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CÂMARA DA ESTÂNCIA TURISTICA DE SALTO/SP 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

Exclusivo para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

 

A Câmara da Estância Turistica de Salto, com sede na Avenida Dom Pedro II, nº 385, Centro, inscrito no 

CNPJ sob o nº 48.986.798/0001-19, por intermédio da Coordenadoria do Departamento de Licitações, torna 

pública a presente licitação, na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, Lei Complementar  123/2006, e suas posteriores alterações, Ato da Mesa nº 06/2024, e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Instrumento. 

 

Data da Disponibilização do Aviso: 08/03/2024 

Data do Início do Recebimento das Propostas 11/03/2024 a partir das 9 hs (horário de Brasília) 

Data do Fim Recebimento das Propostas 14/03/2024 às 9hs (horário de Brasília) 

Data e Horário da Fase de Lance 
14/03/2024 das 9h20min às 15h20min (horário 
de Brasília) 

Local da Disputa https://novobbmnet.com.br/ 

Adjudicação: Unitário Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

Processo Adm nº 03/2024 
Participação Exclusiva ME/EPP?  
( X ) Sim (  ) Não 

Enquadramento da Dispensa: Inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto desta licitação é a a aquisição de materiais de expediente para a Câmara da Estância 

Turística de Salto conforme descrição contida na tabela do item 2.3 do Termo de Referência (Anexo II). 

 

1.2. O valor global estimado das aquisições é de R$ R$ 7.040,90 (sete mil, quarenta reais e noventa 

centavos). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as exigências  

contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa é restrita às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), em cumprimento ao art. 48, inciso I, c/c o art. 49, inciso IV da Lei Complementar no 123/2006, desde 

que se enquadrem nas disposições estabelecidas nesta condição, conforme artigo 4º da Lei 14.133/21. 

2.2. Poderão participar da presente Dispensa Eletrônica os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 

endereço www.novobbmnet.com.br. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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2.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do BBMNET, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

a. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

b. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c. que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/2021. 

d. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.6 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei 

nº 14.133/21. 

2.6.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 

nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.6.2 A empresa enquadrada como microempresa (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), e ainda 

Microempreendedor Individual (MEI) deverá preencher a Declaração conforme modelo no Anexo VII. 

 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA, CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta de preço, contendo a descrição 

dos serviços contratados e o VALOR UNITÁRIO, além dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, até a data 

e o horário previsto neste Aviso para o fim do recebimento de propostas. 

3.3 O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário 

específico,      bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, exclusivamente por meio do Sistema 
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Eletrônico, conforme modelo do Anexo III. 

3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.5 No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou  indiretamente na prestação dos serviços. 

3.5.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

acotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidosnafonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.8 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão excluir ou alterá- la, caso ainda 

esteja na fase de “aberto para receber propostas”. 

3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, vincular os documentos 

de habilitação e assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, que atende as seguintes 

declarações:  

3.10.1 Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.10.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

3.10.3 Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

3.10.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

3.10.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se 

couber; e 

3.10.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10.7 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização devalor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
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3.10.8 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso. 

3.10.8.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica; 

3.10.9 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.10 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4 FASE DE LANCES/DISPUTA 

4.1 A partir das 9h20min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a Sessão Pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, cujo encerramento dar-se-á, impreterivelmente, às 15h20min. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1 O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR VALOR UNITÁRIO DO ITEM  LICITADO. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirátantoem 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.8 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
4.9 Nas dispensas desertas ou fracassadas, poderá a Administração, conforme oportunidade e 

conveniência, optar pelas seguintes ações: 

4.9.1  Republicar o procedimento; 
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4.9.2  Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou 

4.9.3  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de  base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,  e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

4.10 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto na Lei Complementar nº 123/06. 

 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,  poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado  pela Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta, conforme o caso, deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, 

comosvaloresadequados à proposta vencedora. 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data  de sua 

apresentação. 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 contiver vícios insanáveis; 

5.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 
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5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 

fase de lances. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado, pelo pregoeiro, o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas da Contratante, se houver; e 
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b) Consulta Relação de Apenados (TCESP) (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantidopeloConselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultasdasalíneas “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica doTCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar como Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentos 

similares, dentre outros. 

6.1.3.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.1.3.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

6.3 As exigências previstas neste Aviso e no Termo de Referência necessárias e suficientes para 

demonstrar a capacidade do forncecedor de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do fornecedor mais 

bem classificado para fins de habilitação. 

6.4 Juntamente com os documentos para habilitação e Proposta de Preços deverão ser entregues todos 

os documentos constantes nos anexos deste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

6.5 Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede do fornecedor; 

6.6 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados com assinatura digital, ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica desde que autenticada por Cartório competente, ou mediante 

publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo, preferencialmente ser relacionados, separados e 

colecionados na ordem estabelecida neste Aviso. 

6.7 É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam vigentes na data da 

abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br 
  

8  

6.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.8.1 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão serásuspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefíciosdotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial edas demonstrações contábeis do último exercício. 

6.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de dispensa 

Eletrônica. 

6.12 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.2 Este Aviso de Dispensa Eletrônica está disponivel: 

7.2.1 no sitio eletronico oficial da Câmara de Salto 

(https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes/category/168-interesse-de-compra); 

7.2.2 na imprensa Oficial do municipio (https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/salto); 

7.2.3 no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. (https://www.gov.br/pncp/pt-br); 

7.2.4 no site BBMNET (https://novobbmnet.com.br/); 

7.3 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

7.3.1 republicar o presente aviso com uma nova data; ou 

7.3.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas neste Aviso. 

7.3.3 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

7.3.4 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

7.3.5 As providências dos subitens 7.3.1 e 7.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto); 

https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes/category/168-interesse-de-compra
https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/salto
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://novobbmnet.com.br/
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7.3.6 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

7.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

7.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

7.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou  falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/21. 

7.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

7.9 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

7.10 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

7.10.1 ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

7.10.2 ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

7.10.3 ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

7.10.4 ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO 

AVISO; 

7.10.5 ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

 

Câmara da Estância Turistica de Salto, 06 de março de 2024. 

 

 

Edival Pereira Rosa 

Presidente da Câmara 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, CONFORME O CASO: 

1.1 Pessoa física: CPF ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;  

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

1.8 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° ........ 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.9 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.10 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

 

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

3.1 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor: 

3.1.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

3.1.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

4.1 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

4.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.1.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de serviços congêneres. 

4.1.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

4.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO 
AV. D. PEDRO II, Nº 385 – CENTRO – SALTO/SP – CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 – CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br 

Site: www.camarasalto.sp.gov.br 
  

12  

contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

5  OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

5.1 Declaração de que o fornecedor tem pleno conhecimento do objeto deste Aviso de Dispensa e de seus 

anexos e que não se acha inidôneo para licitar e contratar como poder público ou suspenso do direito de 

licitar ou contratar com a administração municipal; (ANEXO IV). 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

O presente Termo de Referência foi elaborado conforme as diretrizes constantes na Lei Federal n.º 

14.133/2021 e o Ato da Mesa n.º 06/20231 (artigo 8º, inciso II, alínea ‘b’ e inciso IV; art. 33, §2º; artigo 69; 

artigos 70 ao 73, artigo 76 e artigo 93). 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO; ESPECIFICAÇÃO DO BEM E ESTIMATIVA DO VALOR DA 

CONTRATAÇÃO 

 
1.1. O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de materiais de expediente para a Câmara da 

Estância Turística de Salto conforme descrição contida na tabela do item 2.3. 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como aquisição de bens comuns e não se enquadra como 

artigo de luxo. 

1.3. Local de entrega dos bens: Os bens deverão ser entregues na Avenida Dom Pedro II, nº 385, 

Centro, Salto/SP (Prédio Principal) ou Avenida Dom Pedro II, nº 384, Centro, Salto/SP (Anexo Fiscal, 

Contábil e Assessoria de Comunicação Social), sem qualquer custo extra, seja com frete, e outros custos 

correlatos. 

1.4. O valor estimado da contratação é de R$ 7.040,90 (sete mil, quarenta reais e noventa centavos), 

considerando-se o valor médio apurado nos orçamentos retornados, obtidos junto a potenciais 

fornecedores, portais de transparência de entes públicos e em sites especializados. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS BENS 

 

2.1. RESUMO DOS QUANTITATIVOS: 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE 

ITENS PRODUTO QTDE UNIDADE 

1 Papel Sulfite A4 75g/m2  20 
caixa com 10 resmas de 
500 fls.) (*) 

2 Papel Vergé A4 180g/m2  10 pacote com 50 fls 

3 Grampeador 26/6  10 unidade 

4 Pasta L  50 pacotes com 10 unidades 

5 Caneta Marca Texto  20 unidade 

6 Extrator de Grampo Metal  10 unidade 

7 Pasta AZ Lombo Estreito 10 unidade 

(*) Marca de Referência: Chamex (mínima) 

 
1 http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf 
 

http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
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3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1. O presente Termo de Referência visa estabelecer quantitativo e qualitativo de itens de material de 

expediente para atender as necessidades internas da Câmara da Estância Turística de Salto. 

3.2. Tais justificativas estão descritas nos documentos que instruem o processo administrativo. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.2. A aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência tem com o objetivo a reposição de itens de 

material de expediente desta Casa de Leis. Os documentos anexos dão notícias da necessidade da 

aquisição evitando possíveis interrupções nos trabalhos internos. 

4.3. Os requisitos da contratação estão descritos nos documentos anexos, que informam quantidade e 

aos requisitos para o aceite. 

4.4. A menção a marca dos itens pretendidos deve ser entendida apenas como “marca de referência” 

visando a facilitar a compreensão dos licitantes. Apenas no item 1 (Papel Sulfite A4 75m/m2) a marca 

“Chamex” é referência de qualidade, podendo esta Câmara recusar marcas que apresentem qualidade 

inferior a marca de referência e/ou apresentem resíduos entre as folhas, já que tais resíduos podem 

comprometer a qualidade de impressão e causar danos aos equipamentos desta Câmara. 

4.5. Os bens deverão ser novos, não se admitindo a entrega de itens “reciclados”, “remanufaturados”, 

“reembalados” bem como outras expressões que excluam o caráter de bens sem qualquer utilização prévia. 

4.6. A CONTRATADA será responsável pela retirada e devolução do item que apresentar defeito, no 

período da garantia e/ou validade do fabricante. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E POSSIBILIDADE OU NÃO DE PARCELAMENTO 

 

5.1. Haverá parcelamento na contratação e os objetos serão adquiridos por item, conforme o disposto no 

item 6.1. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pela Coordenadoria de Administração, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado.  

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
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fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens adquiridos nem a responsabilidade ético-profissional que assegurem a qualidade dos 

mesmos. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa eletrônica de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a 

seleção da proposta de menor preço por item. 

6.2. Previamente à celebração do contrato, nos termos do artigo 91, §4º da Lei n.º 14.133/2021, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA e consultar: 

6.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.2.3. Relação de apenados – TCESP: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 

6.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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6.8. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

6.8.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso:  

6.8.1.1. Pessoa física: CPF ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;   

6.8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

6.8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

6.8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.8.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

6.8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

6.8.1.8. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° . 

6.8.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

6.9. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

6.9.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

6.9.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

6.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.9.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.9.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.9.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.9.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.9.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

6.10. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor: 

6.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

6.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.11. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

6.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.11.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de fornecimentos congêneres. 

6.11.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

6.11.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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7.1. Para efeitos desta contratação, o instrumento de contrato será dispensado, conforme o artigo 95, 

incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/21, e será substituído por nota de empenho, quando da contratação. 

7.2. Contudo, a ausência do contrato não desobriga a CONTRATADA na observância das regras contidas 

neste Termo de Referência, em especial as contidas nos itens 1.4, 2.3 e 5, sem prejuízo dos demais itens 

previstos neste documento. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias corridos após a manifestação favorável do de 

Compras e Licitação na Nota Fiscal apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias corridos 

para a emissão de tal manifestação. 

7.4. Havendo erro na Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da Fatura será 

suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 

considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da Fatura, reapresentada nos mesmos termos do 

item 7.3. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

conforme os dados abaixo: 

Ação – 2079 – Manutenção dos Serviços Administrativos 

3390 – Despesas Correntes/Outras Despesas Correntes/Aplicação Direta 

33.90.30.16 – Material de Expediente 

 

9. GARANTIAS  

 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 

9.1.1. A não exigência de garantia de contratação justifica-se pelo fato de que o pagamento só será efetuado 

à CONTRATADA, após recebimento definitivo dos bens. 

9.1.2. O prazo de garantia contratual dos bens é o estabelecido no Código de Defesa do Consumidor, 

acrescido por mais 9 (nove) meses, a contar do recebimento definitivo do bem, ou a garantia do fabricante, 

prevalecendo a de maior prazo. 

9.1.3. Em caso de defeito dos bens, uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo descrito na tabela constante do item 2.3, contados a partir do 

recebimento da notificação que poderá ser encaminhada por e-mail e por WhatsApp. 
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10. SANÇÕES 

 

10.1. As sanções estarão previstas no contrato e no edital convocatório, sem prejuízo no que é disposto no 

capítulo V do Ato da Mesa nº 06/2.0232; 

 

 

 

Estância Turística de Salto, 23 de fevereiro de 2.024 

 

Enio Padovani Júnior 

Coordenador do Departamento de Administração 

Câmara da Estância Turística de Salto 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf 
 

http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

 
Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo III, que 
integra este Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 
1. Identificação do Concorrente: 
a. razão social: 
b. cnpj e inscrição estadual: 
c. representante e cargo: 
d. carteira de identidade e cpf: 
e. endereço e telefone: 
f. agência e nº da conta bancária 
 

2. Descriminação do Valor da Proposta 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE 

ITENS PRODUTO QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

   
   

 
  

   

 
 

 
   

 
 

 
   

 
3. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente contratação. 
4. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de apresentação das Propostas.. 
5. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os 
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 
 

 
 
 

LOCAL/DATA ___/_____________/___ 
 

________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME: 
RG: 

(CARIMBO DA EMPRESA) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO OBJETO; 

(MODELO) 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

 

 

Prezados Senhores, 

 

..................... (Razão Social, endereço e CNPJ do LICITANTE), em atendimento ao AVISO DE DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 05/2024, pela presente, DECLARA, sob as penas da lei, por si e por seus sucessores e 

cessionários, que tem pleno, total, amplo e irrestrito conhecimento da natureza, escopo e objeto desta 

Dispensa Eletrônica e do Regulamento do Sistema de Licitação na Modalidade de Dispensa eletrônica da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias(s)  

DECLARA, ainda, conhecer toda a legislação relativa à presente LICITAÇÃO, bem como os termos e 

condições estabelecidos no AVISO e seus ANEXOS, com os quais CONCORDA. 

 

 

 

LOCAL/DATA ___/_____________/___ 

 

________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME: 

RG: 

(CARIMBO DA EMPRESA) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 

(MODELO) 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

 

 

 

________________________inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI 

do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).  

Obs: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

LOCAL/DATA ___/_____________/___ 

 

________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME: 

RG: 

(CARIMBO DA EMPRESA) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 4º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa 

________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ Nº 

_____________________ é (    ) micro empresa ou (    ) empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, e que, 

a obtenção de beneficios nos termos do artigo 4º da Lei Federal nartigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 

fica limitada às micro empresas e às empresas de pequeno porte que, no ano calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1(um) ano, será considerado o valor anual do contrato 

na aplicação dos limites previstos em lei. 

 

LOCAL/DATA ___/_____________/___ 

 

________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME: 

RG: 

(CARIMBO DA EMPRESA) 

 

 

 

 

 

 


